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OS Caminhos de ferro e o cambio 
= == 

Como é sabido, os receios do Porto de ver O Seu 
movimento comercial fortemente afectado pela falta 
de ligação directa da linha do Douro com a rede hes- 
Panhola traduziram-se em reclamações instantes aos 
poderes publicos e em pressões politicas, que determi- 
naram a promulgação da lei de 22 de julho de 1882, 
contida pelo epitheto de Salamancada. 

Pozera o Governo hespanhol em subasta a con- 
cessão das linhas de Salamanca a Villar Formoso e á 
Barca de Alva, concedendo-lhe subvenção. , 

Organisara-se um syndicato dos Bancos do Porto, 
que obteve a concessão. , : 

Com fundamento na lei referida celebrou-se com 
ele o contrato de 12 de outubro de 1882, pelo qual o 
Governo portuguez garantiu o juro de 5º/, sobre o 
resto das linhas ao syndicato ou á empreza por ela 
formada, com o limite de 135 contos para o comple- 
mento reembolsavel do juro garantido. 

Arbitrava-se para despezas d'exploração 40º*º/, da 
. receita bruta da linha, excluindo o imposto de tran- 
sito, com o minimo de 1:000$00 por kilometro. 

Segundo o 8 5 do art.º 1.º do contracto, adoptar- 
se-ja O cambio par de 180 reis por peseta para a re- 
ducção, a moeda portugueza, do custo da construcção 
to cambio do dia ao tempo de encerramento das con- 
tas para as reducções dos adiantamentos provenientes 
da garantia de juro. 

Nada se prescrevia explicitamente sobre o cambio 
para a reducção da receita em pesetas a reis como base 
do calculo da garantia. 

Como se vê, eliminava-se a incerteza do cambio 
para determinar à base da garantia, que era o custo da 
construcção. Logicamente se devia fazer o mesmo com 
as receitas para calcular a garantia, transformando as 
besetas em reis ao cambio par. 

E como a empreza tinha de ser hespanhola e ter 
à sua séde em Hespanha, os complementos de garan- 
tia, liquidados em reis, tinham que ser transformados 
em pesetas para lhe serem pagos. 

Abriu a linha de Villar Formoso á exploração em 
1884 e a da Barca de Alva em 1887. 

”º 

, 

Logo desde a origem se liquidou a garantia nos 
termos indicados, isto é, transformando a receita do 
trafego em reis ao cambio par e calculando o comple- 
mento do juro. 

Infelizmente as previsões optimistas formuladas" 
durante a discussão da lei de 1882 não se verificaram. 
A receita nem cobria a despeza e osyndicato dus Ban- 
cos viu-se obrigado a cobrir os deficits, o que lhe creou 
uma situação angustiosa, para a qual pediram remedio 
ao Governo portuguez. Fez-lhes este varios adianta- 
mentos e por ultimo procurou resolver o problema 
pela lei de 29 de agosto de 1889. 

O syndicato dos Bancos portuenses organisaria uma 
companhia, que arrendaria. as linhas de Salamanca á 
fronteira portugueza, mediante o que o Governo ele- 
varia a 270 contos o maximo da garantia de juro de 
5º/o, para a qual se tomava a base de 7.400 contos, 
custo da construcção avaliado por uma comissão tec- 
nica, a qual fixara a cifra de 7.350 contos. 

Era-lhe concedida a exploração do porto commer- 
cial de Leixões, devendo a companhia pagar a cons-. 
trucção do porto, fazer as obras necessarias para a 
sua apropriação ao serviço commercial e construir o 
ramal de caminho de ferro da Alfandega a Leixões, 
tudo o que sommava 6.482 contos, a que o Estado ga- 
rantia o juro de 5 º,. 

Constituíiu-se a companhia, 55 ºl, de cujo capital 
acções seria entregue ao Govêrno, o qual nomearia um 
numero de administradores egual ao que elegessem 
os accionistas e, alem d'isso, a Junta Geral, a Camara 
Municipal e a Associação Commercial do Porto ele- 
geriam cada uma um administrador. Tinha pois o 
Site preponderancia na administração da compa- 
nhia. ! 

Constituiu-se esta. com o nome de Companhiá das 
docas do Porto e Caminhos de Ferro Peninsulares, fi- 
gurando como arrendataria das linhas de Salamanca, 
embora não assumisse essa situação officialmente em 
Hespanha pelas difficuldades que esse facto acarre- 
taria. Ficava existindo à companhia hespanhola con- 
cessionaria, com um conselho tendo a secção hespa-
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nhola em Salamanca e a portugueza no Porto com 
reuniões plenarias em Salamanca. 

Os estatutos foram aprovados por alvará de 4 de 
dezembro de 1889. O capital da companhia, represen- 
tado por 24.603 acções, das quaes 13.582 liberadas 
pertencem ao Governo, foi cifrado em 1.800 contos. 
Além disso, a companhia creou 90.765 obrigações 
de 1º grau, tantas quantas lhe permittia a annuidade 
de 270 contos garantida, e com ellas pagou ao Gover- 
no a totalidade dos seus debitos e aos Bancos parte, 
completando o pagamento dos seus debitos a estes 
com obrigações de 2.º grau em numero de 41.235, 
sem juro fixo, mas limitado ao maximo de 3 “To. 

O Governo firmou o contracto de 21 de maio de 
1900, atribuindo a garantia de 270 contos ás obriga- 
ções do 1.º grau, que em boa parte lhe ficaram per- 
tencendo; fel-as registar na Direcção Geral da Thesou- 
raria e rubricar pelo respectivo Director geral. São 
pois como que um papel do Estado, cujo credito é 
afectado, se o é d'essas obrigações. 

Desde então cessavam os pagamentos da garantia 4 
companhia hespanhola. Tudo se passava em Portugal 
com uma companhia portugueza n'uma operação em 
reis. Garantia de 5ºlo sobre 7.400 contos, ou 370 con- 
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adiantamentos reembolsaveis após a. satisfação dos. é 

encargos financeiros. : IE DAVA 
Apesar d'esses adiantamentos a Companhia teve * 

defícits nos ultimos anos, que se tranformaram num 
saldo de 6 000 pesetas em 1921 e de 131.000 em 1922, 1 
graças aos antecipos e ás receitas fora do trafego prove- 
nientes principalmente do aluguer do materiabá linha» 
de Salamanca a Avila. 

Ha poucos anos foi encarregada a Direcção de Fis-. 

calização de verificar a liquidação das garantias dê juro. : 

Em 1917, ó respectivo director, que era o distincto 
e zeloso engenheiro Polycarpo da Costa Lima, preve- 

niu-me lealmente de que ia levantar. a questão do cam- 

bio, por entender que a receita em pesetas devia ser 
transformada em escudos ao cambió do dia e não ào “ 

cambio par, como se fizera sempre. ' 
Observei-lhe que a clausula do contracto de 1882 

se referira á reducção, a pesetas, dos adiantamentos 

das garantias de juro ao cambio do dia para os efeitos = 

do seu pagamento a uma empreza hespanhela, 60 que 

presupunha a previa liquídação em reis ao cambio 
par. À situação mudara com a Companhia das, Docas, 
pois o pagamento era feito em Portugal a uma compar- 

nhia portugueza, mas a liquidação continuava a.ser 
feita do mesmo modo. Sã 

A Companhia, inteirada por mim em 11ºde, julho. PP 
de 1917 do criterio que ia ser adoptado, dirigíu-lhe/ 
em 19 do mesmo mez uma exposição em que 1hê* ” 

tos, com um desembolso maximo de 270 contos. Cal- 
culo do complemento de juro pela applicação de de- 
terminado coeficiente ás receitas de exploração. E 
como estas eram em pesetas, transformavam-se em 
réis ao cambio par, como se fizera no acto da cons- 
trucção, eliminando-se todas as incertezas provenien- 
tes das variações do cambio. 

Em cada semestre a companhia apresentava ao 
Ministro da Fazenda a nota provisoria das receitas do 
trafego, pela qual se via que tinha logar o maximo da 
garantia, que era logo pago para não demorar o pa- 
gamento do coupon das obrigações, deixando-se qual- 
quer rectificação para liquidação no semestre seguinte, 
o que infelizmente nunca se deu porqúe havia sempre 
que adiantar os 270 contos. 

N'esta liquidação, como na de todas as linhas por- 
tuguesas com garantia de juro, só se entrava no cal- 
culo da garantia com as receitas do trafego, não se to- 
mando em conta as fora do trafego, puramente acci- 
dentaes e incertas e que constituem um modesto sup- 
plemento de recursos. 

Ficáram assim as linhas de Salamanca sujeitas á in- 
fluencia. portugueza, de modo que em harmonia de 
vistas com as linhas do Minho e Douro, Beira Alta, 
Norte e Leste procurassem desenvolver o trafego in- 
ternacional e o movimento dos nossos portos. 

Pena foi que se não tivesse realisado a acquisição 
da linha de Medina a Salamanca pela Companhia das 
Docas, o que asseguraria a unidade d'exploração sob 
a hegemonia portugueza desde a fronteíra até Medina 
em inteira conformidade de vistas com os interesses 
portuguezes. 

Desde o inicio da exploração das linhas até agora 
fez-se sempre a liquidação da garantia como indicámos, 
convertendo as receitas ao cambio par, apesar de es- 
O, peseta abaixo do par durante muitos annos até 

Nos ultimos annos antes da guerra o trafego foi 
crescendo, de modo que a Companhia das Docas 
poude dar um pequeno juro ás obrigações de 2.º 
grau. So 

A crise da guerra determinou a diminuição do tra- 
fego e o augmento das despesas de exploração. O Go- 
verno hespanhol apenas concedeu uma sobretaxa de 

15ºº/., que se não encorporava na conta do trafego, 
exclusivamente destinada a subsidiar o pessoal. E como 
isso não bastasse, passou o Governo a fazer ás com- 
panhias para melhorar as subvenções do pessoal, 

L 
L) 

mostrava a necessidade de continuar fazendo liquidações 
provisotias para não demorar o pagamento de coupon 

das obrigações, e pedia que semantivesse,o cambio par 

para à sua liquidação, como era justo e equitativo. 

E referindo-se á conversão das pésetas em escudos 

ao cambio do dia, observava que não era logico não 
aplicar, ao menos, o mêsmo critério ás despezas arbis 

tradas. Assim procurava por em foco o que tinha de 

lesivo o criterio que se pretendia adoptar, sem que esse 

processo dialectico significásse a ácção do cambio do dia 

desde que abrangesse na sua aplicação receitas e des- 

pezas. Pre 

Fis as palavras que precediam esse argumento: 

«Se quizermos porem alterar o cambio do pair, essa 

alteração não deve fazer-se, ségundo o critério d'este 
Conselho, unicamente em relação a um dos factores, 
mas deve aplicar-se a todos os elementos do calculo”. 

Seguia o calculo, que ao cambio d'então mostrava 
dever a Companhia receber 270 contos, emquanto 
o critério da Direcção de Fiscalisação reduziria o com- 

plemento da garantia a 113, isto quando a Companhia 

ainda ficava com um deficit em aberto de cerca de 
116.000 pesetas para amortisação ulterior., ' 

Ficaria pois por pagar boa parte do couponzãas 

obrigações do 1.º grau. AE sa 
Mostrava em seguida a improcedencia da invocação 

do contrato de 1882 e concluíá declarando que espe-. 

rava que o Ministro deliberaria “que se mantênham os 

processos seguidos até hoje» e se pagasse à prestação 

semestral de 135 contos para a habilitar ao pagamento 1 

do couporn. : 

Ouviu o Governo, alem do Concelho Superior das 
Obras Publicas, a Procuradoria Geral da Republicae o 

Conselho superior de Finanças determinando:de acordo 
com o parecer d'estas ultimas estaçõés, que se adoptasse 

o cambio par para à conversão da receita do trafego 
em escudos. 

Assim se procedeu dúentão por diante, nem outra 
coisa se podia fazer depois do exame do assumpto erê- , 
solução do Governo, que sanccionara à hermeneutica 
do contrato ininterruptamente seguida durante mais 
de 35 anos. : ' | 

Pois bem: o engenheiró que preside á Repartição de, 
Caminhos de Ferro descobriu que, alem das duas úni-
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: que receber 870. 
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cas formas de liquidar a garantia, havia uma terceira, 
que era justamente proposta pela companhia e de cu- 
ja aplicação esta se. nãos podéria queixar. Resultaria 
d'ela que o Estado em vez de pagar 135 contos teria 

Que maravilhoso processo é esse, que aplicado em 
larga escala pelos ministros das finanças nos daria su- 

. peravitf, muito superior ao que já para ahi houve, se- 
gundo dizem? 

Em que consiste? Toma-se a receita do trafego em >. 
"“pesetas ao par; transforma-se em pesetas ao par a des- 
peza abenada de 204 contos e acha-se uma receita 1li- 
quida de 536.000. pesetas, receita ficticia, que resulta 
do contracto e que de facto não existe. Tirando de pe- 
setas ao par pesetas egualmente ao par a diferença são 
pesetas... não ao par, conforme os velhos processos 
arithmeticos, mas pesetas ao cambio do dia, porque a 
esse cambio terão de ser transferidas para Portugal. 
Mas como transferi-las se não existem e resultam de 
uma formula d'exploração fictícia, que não correspon- 
deu nunca á despeza efectiva ? : 

E aqui está como se acha essa receita liquida de 
1.840 contos, deduzida da qual os 340 contos garanti- 
dos, ficam cerca de 1470 para partilhar com o Estado, 

ao qual ainda por cima devem ser restituidos os 135 

contos abonados no primeiro semestre de 1922. 

A todas as objecções responde-se com a obsessão 

da ideia fixa: . 
1.º Que foi.a Companhia que propoz essa liquida- 

ção, o que é falsissimo, como já provei. Na sua liqui- 

dação do 2.º semestre de 1022, feita ao cambio par, 
chegou aos. 135 contos que reclamou e reclama. 

2.º Que ela, tem que transferir 536.000 pesetas ao 

cambio do dia, sem se confessar a irrealidade de 

uma receita que não existe e resulta de uma ficção de 

calculo sem base real é pela realidade desmentida. 

Debalde se alega que defacto a Companhia tem um 

saldo de 135.000 pesêétas proveniente das receitas fora 

do tráfego, a encontrar porem com deficits anteriores 

e obtido graças a adiantamentos do Governo espa- 

nhol; que as receitas fora do tráfego nunca entraram 

nos calculos de garantia de juro ; que quando houvesse 

saldo sem sujeição a éêncontto com deficits anteriores 

haveria, que o distribuir 48 obrigações do 2.º grau e 

aplical-o a obras e aquisições de material. 

E ousa-se dizer que náda temos com um caminho 

de ferro hespanhol, esquecendo-se que se trata de ca- 

pital portuguez ao qual se procura manter a ingerén- 

cia na linha, como. o exige o.interesse nacional. 

Demais, não é da exploração das linhas que se trata, 

pois essa. está assegurada pelos antecipos do Governo 

hespanhol. Trata-se de obrigações de uma Companhia 

portugueza, garantidas pelo Estado, a cujo coupon é 

afectada a garantia dos 270 contos. 

Pois, esse scaso das 135.000 pesetas fez impressão 

a algumas pessoas, ás quaes se poderia perguntar se 

pelo facto de um funcionario receber uma quantia qual- 

quer da renda de uma propriedade sua o Estado ficaria 

dispensado de lhe pagar o vencimento, sob pretexto 

de que ele tem com que viver. 

E com o daltonismo da improbidade malsina-se o 

proceder da Companhia e dos que a repesentam, atri- 

bui-se-lhes falsamente versatilidade de opiniões con- 

forme o interesse do momento. 

E assim se procura tornar confusa e suspeita uma 

questão clara, simples, legal e honestamen e posta e 

resolvida em 1917. : 

A Junta Consultiva dos Caminhos de Ferro discu- 

tiu demoradamente o assumpto e pronunciou-se por 

maioria a favor da continuação do processo de Cam 

culo inalteravelmente seguido até hoje. NTEs 

E' de esperar que o sr. Ministro do Comercio san- 
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cione este parecêr, não se deixando impressionar pelos 
deploraveis sophismas que são a exautoração de/quem 
teimosamente, d'eles se serve. Manterá seguramente a 
jurisprudencia assente e não concorrerá para o descre- 
dito do proprio Estado, impossibilitando a Companhia 
de pagar o coupon de obrigações que ele proprio ga- 
rantiu e obrigando-a a recorrer ao juizo arbitral pre- 
visto na lei de 1889. nó 

7. Fernando de Souza 

FERRATA 
Gralbhas do artigo de fundo 

de 1 de julho 

e coitando-se por evitando-se ; cara por para ; 
4><305.6852 = 1772 trem kilometros,em vez. de 

4><305 +O0><52 == 1.772 trens, kilometros 
Arredondando para 18800 em vez de Arredondando 

para 1.800; 

1$800>10$44 em vez de 1.800><10$44; 

inenficar por ineficar deferendum por ad referendum 

sura por usura; servirir por servir. 

Que bando de gralhas ! 
Perdoem-os leitores. 

meme 

engenheiro Vicente Ferreira, chefe dos ser- 

linha do Norte entre Gata e o Porto. 

..... 

A 2.º Via do Norte e o renovamento n 

das linhss do Norte e Oeste 

A Companhia dos Caminhos 'Portuguezes, acaba 

de adquirir em Marchés de Pant (Belgica) ás Targes 

de la Providence, 32 kilometros e 670 metros de carris. “- 

de 45 kilos e 18 metros, nara o renovamento da linha : 

do Norte, e para a segunda via entre Coimbra-B. e 

Pampilhosa. 
Na mesma casa adquiriu tambem 41 kilometros é |." 

400 metros de via de 40 kilos e 18, metros, para o rTe- 

novamento! da linha de Oeste entre Torres Vedras e 

Caldas da Rainha. 

Os carris: retirados da linha do Norte serão desti-. 

nados ao ramal Caceres onde nos ultimós annos tem. 

sido empregado o material retirado da linha do Norte, > 

afim d'aquelle ramal poder mais facilmente dar passa- * 

cem aos mais pesados comboios. h : 

Sabemos que a C. P. tem o maximo empenho em 

concluir à segunda via do Norte principalmente En-!"-" 

troncamento e Albergaria, e bem assim renovar toda 

a linha de Oeste, que mercê daquela compra de carris, 

ficará já concluido entre Lisboa e Caldas da Ráinha. 

Assim pode a C. P. acelerar a marcha do Sud Ex- 

préss e o comboio rapido do Norte, e bem assim dar va- 

são do trafego, cada vez mais intenso, de linha de Oeste, 

Nó proximo numero da Gazeta publica- E 

remos um Interessante artigo do distincto. E 

viços de estudos e construcções dasCstP.ssidãho 

O: assumpto do artigo é Ad 2.0 via da” E 

que assim poderá suportar mais pesados comboios.
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Desde os navios aos tabacos 
IEEE 

O nacionalismo político, financeiro e economico tem 
motivos para estar mais do que sobresaltado. O sr. 
Antonio Maria da Silva deu-nos esta falsa ordem pu- 
blica da miseria partidaria, depois da sangueira outu- 
brista. Cresce nela a queda moral e material da terra 
que os ilusionistas dizem estar amanhecendo já para 
uma bela renascença, aliás possivel. Nem se cortou 
fundo no orçamento perdulario, nem se ingressou na 
reforma e no fomento, nem o paiz entrou no sacrifi- 
cio, na solidariedade, no trabalho e na maior produção. 
Já isto era o alargamento do abismo com o déficit de 
centenas de milhares de contos no Tesouro, o excesso 
ainda peor de todos os consumos sôbre todos os ren- 
dimentos na própria nação, o inflacionismo de mais 
de 1.200.000, contos na circulação fiduciária, o avilta- 
mento no valor do escudo e a carestia cada vês mais 

- galopante da vida. E não é mais triste ainda o resto, 
que é principalmente devorismo e desfalque de uns 
pelos outros com ruina da riqueza passada e futura e 
baixa lastimavel da população? 

Agora devemos especializar uma parte desta obra 
destruidora. 

N'esta derrocada imensa que as mercês providen- 
ciais da colheita melhor apenas podem moderar nos 
acidentes de progressão e de forma, ha uma forte 
engrenagem de altos elementos, que operando larga 
e profundamente, promovem, aumentam e exploram 
a desorganização. 

E' feito de politicos, de bancos, de banqueiros, de 
companhias, de brasseurs d'affaires e de perigosos 
advogados que fornecem inteligencia juridica a essa 
milicia monárquico-republicana e luso-franco-británica. 
Ela invadiu de dentro e de fora a economia inteira 
de Portugal e colonias. 

A's vezes trabalha um só factor: um estabeleci- 
mento que é o centro dum sindicato cheio de respon- 
sabilidades. Outras vêses ha conjunções parciais dal- 
guns para certos fins. Nas grandes ocasiões nem a 
federação de todos eles e até a dos grupos que pare- 
ciam adversos. 

Principiaram alguns logo em 1916 com esforços para 
a conquista dos navios que o Estado obtivera a custa 
duma guerra onde se gastaram mais de £ 25.000:000 
e se derramou algum sangue português. Não desitiram 
ainda dos seus propositos, apesar de serem muitas as 

"— campanhas e as derrotas. Ainda hoje reina a esperança 
duma especulação que salve por algum tempo outras 
anteriores, feitas com a perspectiva de igual vitoria. 

Deram grande começo em 1918 ás emissões de 
papeladas ardilosas. Apanharam logo com isso aos 
gágos umas tantas dezenas de milhares de contos, que 
eram ainda milhões de libras. Foram os maiores 
obreiros da desordem progressiva das praças. 

Arrancaram ao Estado por emprestimo, centenas 
e centenas. de milhares de libras a titulo de fazerem 
com elas a baixa do agio, que nunca deixou de subir. 
Algumas devem ter sido só aparentemente restituidas. 
Devem tê-lo sido com depositos ultramarinos do pro- 
prio Estado ao mesmo estabelecimento reembolsador! 

O sistema ainda continua, embora doutro modo. 
O Estado compra o ouro, pelo comercio de exporta- 
ção. Depois vende-o na praça perdendo sempre nas 

— duas operações, Não faltam porem, iluminados, que 
muito ganham segundo a fama. 

Buscaram ambem fazer contratos publicos para for- 

necimentos colossais. O maior de todos foi em 1920, 
para trigo e carvão. | 

Até o honrado Granjo decaíu nos olhos duma 
grande parte do povo, talvês com influencia no seu 
destino tragico. Éles não queriam em tal negocio apendás 
os grandes lucros directos. Queriam tambem uma 
grande conta aurifera com o Tesouro. No fluxo e re- 
fluxo, o Estado lhes forneceria alguns milhões de li- 
bras para as suas explorações. 

Estenderam vasta rede pelas colonias portuguesas. 
Conseguiram lá do Estado, quasi eratuitamente, pela 
subrogação do direito nacional de emissão de notas, 
dezenas de milhares de contos, — amanhã centenas de 
milhares — emprestando-as com juros altos ao pu- 
blico e a 6 º/, pelo menos ao proprio Estado! Obtive- 
ram dêste, pelos governos provinciais, depositos nota- 
veis alguns de ouro, com pequenos encargos, para as 
duas explorações diversas. Não tendo sequer uma |i- 
bra no seu capital, aparecem agora, segundo as ulti- 
mas noticias da imprensa, como credores de £ 800:000 
sobre o Estado; prodigio dos tempos. O povo ignora 
todo esse imenso drama de a quem e alem mar em cu- 
jos enredos entram cifras ciclópicas. 

Os Titãs da desorganisação nacional dizem a sério 
que trabalham pela recomposição da patria. Foi maior- 
mente para as suas comissões lucrativas o contrato de 
€ 3:000:000 do Export Credit Department, na vigencia 
do qual foram crescendo os males do cambio e da cares- 
tia. São emprezarios encartados de todos os empres- 
timos salvadores, que os politicos dizem sempre estar 
em negociação, adiantada. Veiu primitivamente daí, 
em parte, a ideia relativa ao de £ 4:000:000, em que 
tinham altas esperanças, destruídas pelas dificulda- 
des brasileiras, e que se tornou realmente de livre 
emissão interna. Andam desde 1921 em embaixadas 
sucessivas por Londres e Paris, para tentarem outros, 
que tam depressa figuram de muitos milhões de libras 
como dum só milhão miseravel, no descredito da situa- 
ção portuguesa. Agora mesmo alguem atravessou oO 
Atlantico para a fantastica procura duma operação 
de 50 milhões de «dollars»”, fatidica cifra da manobra in- 
ternacional ! — pelas boas graças ilusorias dum antigo 
diplomata. Agora mesmo, tambem, foram outros pelos 
Tabacos e pelos Fosforos, a Paris, com vista a combi- 
nações mais positivas. 

O actual regimen dos tabacos e dos fosforos ter- 
mina em 1926, Será indispensavel a sua transformação 
com mais amplas receitas publicas e portanto, maior 
base para um novo emprestimo. com reforço doutras 
consignações de rendimentos. Para este caminho tem 
de vir amanhã a governação inevitavel de reforma, de 
reparo e de progresso. 

E este horizonte melhor que certos planos tendem 
a fechar ao país desorganizado. Ha quem proceda 
nisto de boa fé! Abundam mais os que o fazem por 
dureza das suas ambições. 

O sr. Portugal Durão, em 7 de Julho de 1922, 
apresentou a proposta de lei n.º 208 A, que autorisava 
o governo, pelo artigo 1.º, a negociar um acôrdo para 
a elevação dos preços de venda dos tabacos. Apenas 
se impunha que daí resultasse para o Estado mais a 
insignificancia duma receita minima de 5:000 contos 
por ano, A Companhia, como é de calcular, teria a maior 
parte das vantagens, que nem eram definidas. Em 
oca delas, renunciaria aos pretendidos direitos que 

%
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-— lhe pudessem derivar do disposto n.º 2 Ndoarigoo, 

do decreto de n.º 4520, de 27 de junho de 1912. Era 

a maneira imaginada para a Companhia de pagar da 

sua famosa conta de sobre-encargos industriais, poste- 

riores a 1915-16, que ela supõe transferivel para o 

Estado. Ela os elevara já a 25:186 contos em 30 de 

'abril de 10922. Como o agio do ouro veio para o do- 

bro e o cambio não se regenera, é verosimil que a 

esticadela fosse a mais de 100:000 contos até 1926! 

A Comissão de Finanças daCamara deu, em 8 de 

agosto, o parecer n.º 302 por demais confuso. Con- 

servou o limite minimo de 5.000 contos, que estava 

na proposta n.º 208 A. Agravou ainda os vícios 

desta. Faz inclusivamente a declaração grave de que 

devia considerar-se o acordo a realizar como a pedra 

basilar do futuro contrato dos tabacos. No projecto per- 

mitia-se ao governo fixar as condições em que podiam 

ser adquiridas maquinas modernas pela Companhia, 

para o desenvolvimento da sua industria, e a forma 

como seria feita a sua amortização pelo Estado no fi 

nal da concessão. Depois de 30 anos de monopolio, 

que findaria daí a quatro, viriam pela vês primeira os 

aperfeiçoamentos fabris e por conta do Estado! Era 

para melhor amarrar a este á suposta necessidade de 

prorogar. 
"No comêço de 1923 foi dado este parecer para a 

ordem do dia da Camara. Teve o destino que era fa- 

tal: foi enterrado. É 

Em 20 de abril de 1923, o sr. Victorino Guimarães 

substituiu êsse projecto por outra nova proposta de lei. 

Nem por um momento duvidamos das suas boas inten- 

ções. Mas o Estado não aproveitaria nada com a subs- 

tituição, 
O aumento minimo para o Estado apenas sobe 

agora para 6.000 contos. Vale ainda menos que o de 

5.000 arbitrado em 7 de julho de 1922! Tambem se re- 

conhece implicitamente, á Companhia, o direito de 

reclamar do Estado a indemnisação dos sobre-encar- 

gos! Admite-se que estes sejam cobertos desde 1915 

até 1926 por dois terços do produto das elevações in- 

diterminadas que se farão nos preços de venda das ta- 

bacos! Acrescem, por fim, autorisações latas, que en- 

cerram novos perigos como depois veremos. 

O assunto dos sobre-encargos é o que tem mais im- 

portancia imediata para a Companhia. Com êle se 

prende em grande parte o projecto de desdobrar o ca- 

rital social, hoje de 9.000 contos. com auxilio de pro- 

céssos análogos. Far-se-iá a operação com a massa abun- 

dante das reservas profundas só uma porção das quais 

parece estar na conta sigilistica de liquidação de exer- 

cíicios findos, já guindada a 20.000 contos em 20 de 

abril de 1022. 
Este caso era já de si delicado entre os actuais 

acionistas e os fundadores primitivos, mais ou menos 

estranhos hoje á Companhia. Os ultimos pelos estatu- 

tos em vigor, teem direito a subscrever um terço do 

papel de quaisquer emissões novas e ainda por cima 

ao par. Uma tal opção tinha valor infinito. Não se 

pode esquecer que as acções de 90$00 estão a mais de 

1:000$00, por tudo o que sabem muitos, ainda poucos. 

Então, aqui foi Troia! Uns e outros, porem, se puze- 

ram de acordo, em conciliabulo de Paris, reúnidos os 

principais de aquem e alem Pirinéus. Dividiram entre 

si as vantagens. Mas não será menos facil conciliar es- 

sas venturas com a tal contabilidade dos sobre-encar- 

gos e com o espirito das leis, do contracto e do pro- 

prio decreto de 1918, pau de dois bicos, ainda melhor 

para as bordoadas do interesse publico, apesar de tudo! 

"— Não ficam por aqui as ambições da Companhia 

que tende a consubstanciar a dos Fosforos, já sua 

aliada e amiga. Prepararam as duas, de todas as ma- 

neiras possiveis, a cama para se deitarem a dormir com 
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as fortunas dos mornopolios por mais uns decénios. Em 
1005 pPretendia-se o primeiro dêles por mais o tempo 
que faltasse para 60 anos. A prorogação de ambos é o 
doce ideal comum. Mais uma vês se junta com isto o 
engôdo publico dum emprestimo a largo prazo. Agora 
para bem pouco podiam chegar as duas receitas se não 
lhes adicionassem outras de natureza diversa. Acabam 
de ir novamente a Paris embaixadores das duas em- 
presas, que parecem terem como certa a primeira vi- 
toria desejada, na Camara. Isso as põe no caminho de 
varias negociações e acôrdos, ligados tambem com os 
negocios da bolsa. 

A historia. financeiro-mercantilista de 1917-23 é 
principalmente uma obra de elementos que, desde os 
navios duma empresa e do Estado aos tabacos a aos 
fosforos, veem tentando ou fazendo absorções grandes 
nos recursos do paiíz. 

Para quem vê de alto, olhar para o ultimo ponto 
é olhar para todos os outros ao mesmo tempo. São 
por isso fundas as nossas preocupações de ordem pu- 
blica ao percorrer a vista por todo êsse largo scenario 
dentro do que este caso agora é apenas o maior de 
muitos. 

Mas que havemos de fazer, embora sem intenções 
contra os homens, numerosos e não pequenos alguns? 

Quirino de Jesus 

— Es. 

A aviação no estranseiro 
O Daily Express anuncia para breve a inauguração de 

um serviço diario de transportes aereos entre a Ingla- 
terra e os Estados Unidos. 

Cada avião deverá transportar vinte a trinta pes- 
soas em cada vlagem, e estará constantemente em co- 
municeção ra iografica com as costas ingleza e ame- 
ricana e com as estações de amaragem que serão esta- 
belecidas no Oceano Atlantico de quatrocentas em 
quatrocentas milhas. 

Sem querermos pôr ém duvida a noticia do Daily | 
Express, estamos convencidos que a brevidade da 
inauguração de tal serviço será ainda muito demorada 
Senão veremos. .. ; 

ES 

Como pelo tratado de Versailles, a Alemanha es- 
tá proibida de construir aeroplanos de guerra, as fa- 
bricas germanicas passaram a construir milhares de 
aparelhos de comercio e de desporto, mas que podem 
com facilidades, n'um dado momento, passava de- 
sempenhar o papel mortífero da 5.º arma de guerra. 

A revista berlinense Der Motorvagen, publicou ain- 
da não ha muito, uma notícia descritiva de um hy- 
droavião de desporto, conhecido pelo W-19, que po- 
de ser desarmado e transportado em cinco tubos de 
doze pés de comprimento e menos de tres de diametro. 

Um outro aparelho pode ser encerrado n'um só 
tubo de vinte pés de comprido. 

A operação de o desarmar pode efectuar-se em 
dois minutos apenas. 

Dizem as más linguas que taes aviões se destinam 
a ser transportados a bordo de submarinos. Esta sus- 
peita não deixa de ter uma certa razão, visto que a 
observação dos Veteranos Alemães pela voz do seu 
almanaque, declara nada mais, nada ménos, do que” 
isto: “As nossas azas de aço serão em breve ouvidas, 
levando o terror ao coração de Inglaterra.» 

Estas e outras comodidades germanicas já levaram 
alguns jornaes francezes a reclamar do seu governo 
medidas para que a industria da aviação na Alemanha 
seja colocada sob a «contróle» dos aliados. 

O caso não é para menos. 

*
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MINISTERIO DO COMERCIO E COMUNICAÇÕES 
MIEC-SIO - Caminhos de Ferro do Estado 
SSDrS : DECRETO N.º 8,024 

[2 (Continuação do mumero 853) 

EPE CRENTE WET 

Do Serviço de Saude 

"i 2 AH. 18.º O Serviço de Saude compreende : 
t 1.º -O Serviço Central; 

2.º À Divisão do Sul. e Sueste ; 
3.º À Divisão do Minho e Douro. 
$ 1.º A sede do Serviço C<ntral e da Divisão do Sul e Sueste 

"+ em Lisboa e à da Divisão do Minho e Douro to Porto. 
e” en 82 Cada uma das Divisões do S.1 e Sueste e Minho e Douro 

»* compreenderá secções cujo numero, s:de e áreas serão fix:dos 
em regulamento especial. 

Art. 19.º Anexas ao Serviço de Saude serão criadas Farma- 
: cias Centrais destinadas ao fornecimento de medicamentos ao pus- 
soal dos, Caminhos de Ferro do Estado e“suas famílias, tendo 
nes um láborátório de ana!ises clinicas. 

Art 20.0: Compete esp*cialmente a este Serviço: 
Xe Cumprir e fazer cumpr.r pelos “eus agentes o 1º gulamento 

1, respectivo e propor as alter-.ções que à experiencia indicar ; 
2.º TInspeccionar e fiscalizar; os, empregados doenies, preens 

“chendo os respectivos boletins sanitarics; 
ds Verificar o grau de aptidão fisica dos candidatos, a empre-! 

ORA 3 
se te rf, dot Insp-ccionar o: pessoal qué requeira licênça para trata-. 

É eb e verificar a incapacidade dos empreg: 1dos, para efeito de 
, reforma. comunicando o resultado dos exame5; 

F : 4/5 º Próceder ás inspecções necessarias par a assegurar; a salu=- 
+ bridaude das estações e de todas as dependencias dos caminhos de 

ferro, propondo as providencizs indispensaveis para a garantia da 
saude dos empregados e. dos passageiros ; 

6.º Efectuar a desinfecção de carruageus e vagões ou locais 
so dependentds dos Caminhos de Ferro do Estado ; 
Ei, 7º Requisitar todo o material san: ario e medicamentos neces- 

sarios, fiscalisando a respectiva aplicação; 
8.º Prestar todos os socorros medicos domiciliarios aos em- 

fo o e pessoas de familia que com ele coabitarem; 
9.º Velar pelo bom estado do material de socorros medicos ; 

: 10.º Organizar 68 mapas mensais do movimento clínico ; 
11.º Superintender na direcção da Farmacia Central. 
Am. "21.º Um regulamento especial prescreverá as nortnas do 

2 funcionamento deste Serviço. 

i TITULO VI 

Da Direcção dos Serviços Comerciais 

e Financeiros 

GAPTILO | 

Constituição 

- Art 22. 9 A Direcção dos Serviços Comer ciaes e Financeiros 
cende : 
º O Serviço de Fiscalisação e Trafego; 

' 2.º Serviço de Estatistica ; 
fi 3.º O Serviço de Contabilidade e Tesouraria ; 

4º O Serviço de Aprovisionamentos. 
* unico. À séde da Direcção dos Serviços Comerciais e Fi- 

nanceiros, bem como dos serviços que a consiituerm, é em Lisboa. 

Yº 

“Art. 23.º Compete especialmente «o direcior des Serviços 
age pre e Financeiros: 

1.0 Assistir ás sessões do Conselha de Administração ; 
2.º Superintender em todós 08 se: viços da sua Di: ecção, fa- 

. zendo executar os regulamentos e instruções vigentes e as deter- 
— minações da Zdminisiração e propondo sup: Ticrmente as provis 
- dencias que excedam o limite da sua competencia; 

bi! 3.º Autorizar os reembolsos ou indemnisações por erros de 
e, extravio, ávarias. ou demora no iransporte das remessas até ' 
a importancia de 5.000$006, propondo? ao a nba! geral o? 

TE e exceder esse uqit; fes ; sá. 
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4.º Presidir aos concur SOS para os lugares superiores da sua 
direcção ; ; 

5.º Nomear, colocar, promover, premiar e punir ó pessoal seu 
subordinado nos termos regulamentares, directamente ou por de- 
leg.ção nos chefes de serviço ; 

: º Nomear, colocar e promover o pessoal das Répartições e 
S-cções de Fiscalização, Tráfego, Reclamações, Contabilidade e 
Exa e Aprovisionamentos das Direcções dos 'Camifihos de 
erro; i 

7.º Resolver sobre os pedidos de licença do Sésénal: quando 
excedam as atribuições dos chefes do serviço, propondo superior- 
mente os que não forem da sua competencia ; 

8.º Conceder passes e bonus nos termos Fegulamentaros ao 
pes: o da sua direcção ; 

9.º Propor á administração os quadros do pessoal e as dota- 
ções orçamentais para OS serviços à seu cargo ; 

10.º Prestar mensalmente á administração conta da sua geren- 
cia financeira e elaborar anualmente o respectivo relatorio; pro- 
pondo as medidas que julgue convientes ao aperieiçoamento do 
EN ; 

11.º Enviar aos directores dos Caminhos de Ferro as instruc- 
ções para o serviço proprio das Repartições é Secções de Fiscali- 
zação, Tráfego, Reclamações, Contabilidade, Tesouraria: e Apro- 
visionamehtos, 

TZ, | EAAL superiormente com os directores dos Caminhos de 
Ferro dos assuntos que interessam ao desenvolvimento. do tráfego. 

CAPITULO RROSISTSÁOR 

Serviço de Fiscalização, Tráfego e Reclamações 

Arts 24º OQ Serviço de Fiscalização, FA e Reclamações 
constituido : 

1.º Pela Secção Central dê Fiscalização ; FÃ 
2.. Pela Secção Central de Trafego ; 
3.º Pela Secção Central de Reclamações ; 
4,º Pela: Repartição de Fiscalização, Tráfego e Récláthações 

dos Caminhos de Ferro do Sul e Sueste ; 
5.º Pela Repartição de Fiscalização, Tráfego e Reclamações 

dos Caminhos de Ferro do Minho e Douro. : 
S$ unico. Cada uma destas repartições comprehende duas 

SECÇÕES : : 
1.º Secção de Fiscalização e. Tráfego 
2,º Secção de Reclamações. 
Art. 25.º A fiscalização externa será exercida por inspecções 

anexas ás Repartições de Fiscalização, Tráfego e Reclamações dos 
, EVA de Ferro. 

Art. 26º.As oficidas, de fabricação de bilhetes, bem como a 
oficina tipografíca são anexas ao Serviço de Fiscalização e Trá- 
fego: 

| Art. 27.º Compete! ao Setviço de Fiscalização, TEATEgO Re- 
clamações : 

1.º Verificar todas as operações feitas pelas"estações egeviso- 
res de bilhetes concernentes á receita e efectuar as necessarias re- 
etificações de taxas; 

2.º Tnstruir os chefes das estações acêrca da cobrança é escri- 
turação das receitas e proceder “a balanços'e inspecções frequen- 
tes ás estações; 

3.º Organizar 08 resumos das receitas, de exploração, e bem 
assim as contas de débito e crédito das estações ; 

4,º Escriturar os bilhetes de identidade conforme as instru- 
çees em vigor'; 

5.º Frbricar, e distribuir bilhetes ás estações, fiscalizando o 
Su A S 

.º Organizar as liquidações com as Cotibarhias com as 
dA: re tenhisefviço combinado, bem como as de tódos os de- 
vedores ao tráfezo e as contas dos impostos, envianido-as 4o Ser- 
viço de Contabilisade, para os devidos efeitos; ! ; 

7.º Fiscalizar a reexpedição, dás remessas requeridas pelos ex- 
pedidores e liquidar os respectivos reembolsos e créditos em conta 
Corrente; 

8.º Liquidar'e procestar os reembolsos provenientés de erros 
de taxas; 

9.º Organizar e enviar aos, Serviços de Contabilidade e Te- 
souraria todos os elementos necessarios pará a escrituração das 
receitas e para a fiscalização da sua drrecadação; ! 

10- Determinar e fiscalizar O o de revisão de biJhetes e 
respectivo pessoal; 

11.º Superintender na tipografia e osita de impressos, pro- 
movendo que estes, sejam fabricados ha quantidade. bastante para 
o abastecimento regular do deposito; 

1 12.º Satisfazer, todas A e BAT de impressos da” Adminis- 
ti ação Geral dos Caminhos de Ferro do Estado eda Caixa de Reé- 

. formae e Pensões; 
13.º Fazer executar os re'atorios é outros trabalhos relativos 

aos Caminhos de Ferro do Estado que superiormente lhe forem or- 
denados;. 

VS A trabalhos tipograficos para estranhos quanhdo 
forem auctorizados superiormen tes 

15.9 Exécntar e terem dia A tôntâbilidade dá” tipogratia ç 
Aeposito geral de impressos; . 

o RENAS S MANTO bi co ADE o o VÃ FEB A 
EXE Eo AA : 3 ATE TM A SAS É 
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16.º Estudar todos-os assuntos que possam interessar ao de- 
.Senvo'v. mento do-transporte de passageiros e mercadori-s; 
“AT. Tratarsem geral de tolos os sstuntos relat vos ao ser- 
"vicosrcomercial, correspondendo-se com as administrações de ou- 
tras linhas ou de exploração de portos, companhias de transpo: tes 
e particulares; 

18.º Elaborar as tarifas de transportes e de despesas acesso- 
rias e promover a sua publicidade e distribuição, depois de supe- 
riormente aprovadas; 

BOZZOTALL Facilitar ão publico todos os. esclarecimentos relativos 
n,aos transgoritess + :! ' Y Piso 

e. 7208 Elabirar e submeter à aprovação superior os contratos 
'* “de serviços combinados; 
BOTH OOON. E Superintender ho:serviço d s ageicias de tráfego e adua- 

neiras:; 

sb o 22º Estudar sob o ponto,de visa comercial os. projectos dos 
horarios, e depois de superiormente aprov drs, fazel-os imprimir 
teproce ei á sua oistribuição; 

E o DT28,90 Organisar. os programas dos contursos/p.ra arrenda- 
te1neno dos bufetes, vendas de agua e anulogos, submetendo-os 4 

n/1 aprovação superior; 
“tr "94,º Proceder aos leilões de venda dos obje-tos abandonados 
"Jedas remessas não retiradas nos prazos legais; ; 
11125: Organizar todos 08 processos de reclamações relativos 

é arperdas, avarias, molhas; incendios, roubos, etc., investigando 

meticulosamente, mas. com .«celeri 'ade. sob, as causas originarias, 
dé forma que à informação a dar não exceda nunca tres mezes, 

1: regularizar as respectivas indemnizações; SA ; 

"1 11126,º Processar /para pagamento as /recl máções, depois de 

ajustadas. com .os in'eressados e aprovadas superiormente; 
7 27.º Provi enciar quanto á investigação e entrega das remes- 

ias extrávi das; ADA : 

“DES Todos os mais serviços da sua competencia não especi- 
ficados; 

“o 

AT. 28.º O: chefé do serviço crrresponde-se directamento com, «+ 

os ehefes das Repartições de Fiscalis.ção, Tráfego e Reclamações 

das Direcções dos Ciminhos de Ferro para efeitos de esclareci- 

PM inéntos sobrê a éxecurão do serviço proprio de tais repartições. 

1 inlo!Sunico., Instruções especiais, aprovadas pelo administrador 

geral, fixarão a forma de distribuir o serviço pelas Secções Cen 

trais e pelas Repartições das Direcções dos Caminhos de Ferro. 

ZEOAPITULO 111 

OE eb ts, .ferviço de Estatistica 

MoceA Arts$o Compete / especialmêntio ao Serviço de Esta!istica a 

4 

sh, do transporte, de. passage ros e de mercadorias, e especificada- ! 3 
menie : 

Estátisticas do táfego referentes a: 

0 Passageiros; 
2, — Bagagens; ! 

ind 2 = Grande-.e pequena velvcidade; 
4,º=— Diversos. 

; Estatistica dos serviços (despesas) : 

a Ta, 1.7=Sorviço de via é obras; 

õ 2.º =Serviço de tracção: 
[CARA a) Locomotivas; o  raega 
"Tbm, à) Reparações de Carruagens e vagões ;. 

c) Oficinas. 
31º = Exploração. 

Estatistica geral :. 

'nEstutistica grafica. “el Pu. 
Art, 80º O'chefe do serviço de estatistica poderá pedir direc- 

tamente aos chefes de, todos; os outros serviços Os elementos neces- 

sarios para o desenipenho da sua missão. 

CAPITULO IV 

nt 

“Serviço de Contabiliiade e Tesouraria 

"Art. 31.9 O Seéfviço de Contábilidade e Tesouraria é cons- 

"tituido por duas divisões :- 
1.º Contabilidade; 

2.º Tesouraria. á ; PP” 

1 Arp 39º A Divisão de Contabilidade é Constituida : 

OlmmAasS Pes Repartição de Receitás e Despesas, compreendendo 

Lsstrôs seconês:: 
ha na) Secção Central; 
32 1, 0) Secção do, Sul.é oueste; 
174 E Secção do Minho e Douro. ; í 

2.º Pela Repartição Central da Caixa de Reformas e Pensões, 

compreendendo duas secções : 

"elaboração de todos os mapas cstatist:cos respeitantes ao serviço: 
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1 Secção da Caixa do Sul e Sueste ; 
2.º ecção da Caixa do Minho e douro. 
S$ 1.º As Secções de Receitas e Despesas e de Caixa de Refor- 

mas e Pensões constituem em cada uma das direcções a respecti- 
va, Repartição de Contabilidade 

S$ 2.º À sede das Secções do Sul e Sueste será em Lisboa ou 
Barreiro e a das Secções do Minho e Douro no Pôrto. 

Art. 33.º À Divisão de Tesouraria é Constituída : 
1.º Pela Secção do Sul e Sueste; 
2.º Pela Secção do Minho e" Douro. : 
S$ 1.º Cada uma das Secções de Tesouraria terá O seu cofre 

privativo que será considerado cofre do Estado para os efeitos dos 
regulamentos da Administração da Fazenda Pública e da Conta- 
bilidade, 

$ 2.º À Tesouraria da Direcção do Sul e Sueste é simultânea- 
mente o cofre Central da Administração Geral dos Caminhos de 
Ferro do Estado, fazendo todo serviço de receitas e despesas da 
Direcção dos Serviços Comerciais e financeiros, sob a sua di- 
recção e autoridade. : 

Art. 34.º Compete especialmente a êste serviço : 
1.º Regular a remessa das Receitas diarias do tráfego para a 

Tesouraria ; proceder á sua contagem com a assistencia de um de- 
legado do Serviço de Movimento ; preencher os recibos e os bo 
letius diários das receitas e providenciar imediatamente acêrca das 
diferenças veriticadas no acto da contagem lavrando os respecti- 
vos autos e enviado-os aos interessados e ao serviço do Mo- 
vimento ; À 

2.º Organizar as folhas e documentos de despesa relativos á 
Administração -Geral ; : 

«3.º Verificar as folhae de vencimentos e todos os dúucumentos 
de despesa ; ! 

4.º Preparar todo o expediente relativo ao pagamento-das des- 
pesas, elaborando as requisições de fundos e recebendo as respe- 
ctivas importancias, em harmonia com as ordens da Administra- 
ção Geral ; passar certificados provisorios e definitivos aos tesou- 
reiros; 

5.º Classificar todas as despesas, em harmonia com as nor- 
mas estabelecidas, e organisar os mapas concernentes á contabi- 
lidade que devem acompanhar os relatorios das Direcções; 

0.º Receber as receitas do Fundo Especial e escritura-las, 
assim como as despesas do mesmo fundo; 

7.º Depositar diariamente na Caixa Economica Portuguesa, 
em Lisboa, e na Delegação do Porto, as receitas do tráfego e de- 
zenalmente na Caixa Geral de Depositos as receitas do Fundo 
Especial; ' 
: 8.º Efectuar os pagamentos que legalmente lhe forem ordena- 
Os; 

9.º Arrecadar as receitas da Caixa de Reformas e Pensões; 
e efectuar os pagamentos; e 

10.º Organizar a contabilidade da Administração Geral, es- 
criturando em dia todos os livros que sejam necessarios á sua 
maior clareza; ; 

11.º Organizar a escrita do Fundo Especial e bem assim a 
escrita dos diversos emprestimos, de forma a verificar-se clara- 
mente a sua situação; 

12.º Organizar Os processos para novas operações de crédito, 
quando necessarias; 

13.º Dar ás secções de contabilidade dos Serviços as ins- 
truções necessarias sobre a forma como devem ser organizadas 
as suas contas; 

14.º Organizar o orçâmento geral dos Caminhos de Ferro do 
Estado, em conformidade com as instruções que superiormente 
lhe forem dadas; ta à 

15.º Dar conhecimento á Administração, em mapas mensais, 
da situação das despesas orçamentais dos Serviços em relação ao 
orçamento do respectivo ano economico; Í 

16.º Organizar as contas dos transportes a cobrar das di- 
veérsas Secretarias do Estado e outros devedroes, passar a expedir 
todas as facturas e proceder á sua cobrança; 

17.º Organizar as liquidações dos serviços combinados e 
. comuns com as diversas companhias, em Harmonia com os ele- 
mentos fornecidos pelo Serviço de Fiscalização, Tráfego e Recla- 
mações, escriptura-las convenientemente e estabelecer as respecti- 
vas contas correntes; f ! 

1 18.º Conferir as contas de gerencia da Tesouraria; 
19.º Verificar diariamente os balancetes da Tesouria; 
20.º Dar balanço aos cofres de cada uma das redes na pre- 

sença do director dos Caminhos de Ferro ou de um seu delegado, 
pelo. menos, uma vez em cada mez; 

21.º Fiscalizar as secções de Tesouraria das duas redes; * 
22.º Conferir e copiar as contas da gerencia dos tesoureiros 

e envia-las com os documentos, devidamente relacionados, ao 
Conselho Superior de Finanças para o devido julgamento; 

23.º Passar os cheques sobre. as diferentes caixas de dºpo.- 
sitos para satisfazer as requisições de fundos e todos os mais ne- 
cessarios para ocorrer aos encargos dá Administração; . 

24,º Passar precatorias e ordens de cobrança para entrada 
de fundos nas tesourarias, e guias e ordens de pagamento para as | 
Saídas; 
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. Passageiros de Marrocos para França 
ou vice-versa, via Lisboa 

A partir de hontem, o praso de validade dos bilhe' 
tes de ida e volta, entre Lisboa e França, da Tarifa 
internacional n.º 302 de grande velocidade, é elevado 
a 90 dias, sem faculdades de prorogação, quando ven- 
didos juntamente: com bilhetes para a viagem mariti- 
ma de Casablanca (Marrocos) para Lisboa ou inver- 
samente. 

Temporada de banhos na Povoa de Varzim 

A Companhia dos Caminhos de Fetro do Porto á 
Póvoa e a Famalicão estabeleceu um serviço especial 
de bilhete de ida e-volta das suas estações para Povoa 
de Varzim, a preços reduzidos durante a epocha bal- 
near, e egualmente em combinação com a Direcção 
do Minho e Douro e com a Companhia dos Cami- 
nhos,de Ferro de Guimarães, da estação d'estas linhas 
para a referida estação de Póvoa. 

'A venda d'estes bilhetes começou no dia 1 d'este 
mez, e termina em 31 de outubro, podendo o regres- 
so effectuar-se no dia immediato ao da venda. 
é O ultimo dia para regresso é em 30 de novem- 
ro. 
Sendo a praia da Póvoa de Varzim uma das me- 

lhores do norte do paiz, devem esses bilhetes ter 
grande approveitamento. 

, Alteração no horario dos comboios 
: Lisboa e Porto 

. Desde-o dia. 5 d'este mez o comboio n.º 17 que 
tinha o seu «terminus» em Porto-S. Bento, passou a 
effectuar-se unicamente até Villa Nova de Gaia, de- 
vendo os passageiros que se destinam a S. Bento se- 
guir de Gaia a destino pelo tramway n.º 1.513. 
—> 

14. 25.º Liquidar, no fim de cada mez, todos os descontos feitos 
em folhas e passar guias para lhes ser dado o conveniente des- 
tino; 

26.º Escriturar as contas de finanças dos empregados, avi- 
sos, e outras que digam respeito a descontos ao pessoal. 

27,º Conferir os juros vencidos pelos diferentes depósitos 
e transferí-los para as receitas diversas do Fundo Especial ; 

28.º Fazer a liquidação de juros com as diversas compa- 
nhias, - 

29.º . Conferir os balancetes mensais do movimento de contas 
de materias, nos: serviços que tenham depósitos; 

30,º. Conferir os inventários anuais dos Serviços; 
31º Organizar as tabelas mensais das receitas e despesas a, 

remeter à Direcção Geral da Contabilidade Pública e Repartição 
respectiva ; 

32.º Organizar os respectivos arquivos; 
33.º Todos os mais serviços da sua competência não especi- 

ficados; 
Art. 35.º “O Chefe do Serviço corresponde-se directamente 

com. os. chefes das Repartições de Contabilidade e com o os te- 
soureiros das Direcções:dos Caminhos de Ferro pará efeitos de 
esclarecimentos sôbre a execução do serviço prôprio das Secções 
de Coutabilidade e de Tesouraria das Direcções dos Caminhos 
de Ferro. 

., 8 único. Instruções especiais, aprovadas pelo administrador 
geral, fixarão a forma de distribuir o serviço pela Secção Central! 
ã pelas, Secções e Tesourarias das Direcções dos Caminhos de 
erro, 

Continua. 
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Carruagens-camas directas nos expressos 
Madrid-Malaga. — Desde o dia 14 do mez passado 
entrou em circulação diariamente, uma carruagem- 
cama entre Madrid e Malaga nos expressos nocturnos 
de M.-Z.-A. 

A electrificação das linhas de Orleans e do 
«Midi» de França.—O Ministro das Obras Publicas 
de França já approvou a primeira parte do prog am- 
ma da electrificação das redes do «Midi"” e de Orleans. 

Para a rêde do «Midi», o programma dos traba- 

lhos a realisar nos annos de 1023 a 1027, abrange 
1.576 quilometros, e comprehende além da linha de 
Toulouse a Dax com um ramal pyrenaico, cujos tra- 

balhos já se acham adeantados, a linha de Bordeos a 
Irun com os seus ramaes sobre Verdun, Arcachon, 
Biarritz Puyo, Maceléon, Saint-Palais, Saint-Jean-Pied- 
du-Porto e Saint-Etienne-Baigorry ; o prolongamento 

das linhas transpyrenaicas até Pau e Laruns, Portet, 
Saint-Simon e Boussens, e finalmente, diversas linhas 
do norte de Toulouse a Dax. 

Na sede de Orleans, a primeira parte do program- 
ma consta da electrificação da linha de Paris a Brive 
com o ramal Bretigny-Dourdan, e de Saint-Sulpice- 
Lauriére a Gaunot e Brive a Clermont, n'um total de 
916 quilometros. 

Fest. : 
Assembleia Geral da Companhia dos 
Caminhos de Ferro Portuguezes 

Por falta de numero não se efectuou no dia 30 
do mez passado, como estava annunciado, a Assem- 
bleia Geral dos accionistas da Companhia Portugueza, 
a qual está novamente convocada para o dia 17 do 
corrente com a mesma ordem do dia. 

Tambem a assembleia geral dos obrigacionistas 
. que devia realisar-se no dia 9 do corrente, em Paris, 
ficou adiada para o fim do mez. 

Besstd: 

d'esta linha de que é proprietaria a Companhia do 
Mondego e cuja exploracão é feita pela C. P., foi no 
anno de 1922 de 207.426$78, e a despesa de 
547. .404$65, do que resulta um deficit de 249.0977$87. 

Espera-se que, dentro em curto praso, comecem 
os trabalhos de construcção do prolongamento d'esta 
linha até Arganil, f 

Barreiro a Seixal.—A inauguração d'esta linha 
que tinha sido annunciada para o dia 1 d'este mez, 
só hontem se effectuou, no meio do maior regozijo 
da população da formosa villa do Seixal que ha an- 
nos anceiavam por tão util e importante melhoramento. 

A' inauguração assistiram as auctoridades locaes, 
os representantes da Fiscalisação do Governo e dos 
Caminhos de. Ferro do Estado; tendo-se tambem feito 
re presentar o Ministerio. 1
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( Congresso de Roma e os Caminhos 
de Ferro do Estado Italiano 

Relatorio de uma missão á ltalia 

em 1922 
Pelo engenheiro Çarlos Manitto Torres 

(Continuação do numero 853) 

Feita esta diversão, mais que justificada, para fóra 
do assumpto principal, resta acrescentar que as con- 
clusões da secção foram as seguintes : 

1) «Convem que todo o agente do caminho de ferro 
possa dispôr d'uma habitação salubre e comodar' 

2) »E para desejar que as administrações se empe- 
nhem em fornecer ao seu pessoal alojamento nas con- 
dições acima». 

3) «Para o conseguir, o interesse proprio aconsellia 
as administrações a dirigirem-se ás instituições parti- 
culares, favorecidas ou não pelo Estado, conforme a 
legislação de cada paiz; us administrações têm vanta- 
gem em estimular a creação por parte do seu pessoal, 
de agremiações ou cooperativas deste genero". 

4) «As administrações devem. alojar directamente 
os agentes afectos ao serviço de segurança, que par- 
ticularmente não possam encontrar habitação proxima 
do local das suas funções”. 

XVII) Carruagens e wagons das linhas economicas 

Cifram-se no seguinte as conclusões adoptadas: 
1) «É recomendave! a unidade tecnica em todos os 

caminhos dé ferro de via reduzida e esta obrigação 
deveria ser condição regulamentar para o estabeleci- 
mento, em qualquer paiz, de linhas novas; as dispo- 
sições regulamentares a adoptar deveriam ser estuda- 
das e apresentadas pelas Uniões das Sociedades inte- 
ressadas de cada paiz». 

2) “Estas Uniões (ou sitidicatos das Empresas) teriam 
vantagem em fazer seguir a adopção da unidade 
tecnica, do estudo dos typos de material de tracção e 
rolante que possam adaptar-se ao maior numero de 
modalidades da exploração; e este estudo deveria fa=- 
zer-se com o concurso dos constructores, circunstancia 
que favoreceria a construção em serie». 

XVII) Exploração das linhas economicas; 

Regimen a adoptar 

| As conclusões, muito judiciosas, foram as seguin- 
es; 

1) “Para que os caminhos de ferro economicos 
possam atravessar a actual crise, urge que se lance mão 
de todos os meios para tornar possivel a sua explo- 
ração», : 

“Alem do auxilio do Estado, hoje indispensavel na 
maior parte dos casos, aquele deve contribuir, não 
menos eficazmente, para aquele fim, por meio de pro- 
videncias que visem á simplificação maxima da explo- 
ração com o minimo de despesas, por exemplo: 

redução do numero de comboios, e das classes 
oferecidas, isenção de guarda para o maior numero 
possivel de passagens de nivel, possibilidade da repres- 
são imediata e eficaz contra as fraudes, etc.» 

2) «Não esquecer nunca, para os efeitos do regimen 
d'explaroção a fixar, que as condições de trabalho do 
pessoal são inteiramente diferentes para uma grande 
e para uma pequena rêde; e que, de não se ter isto 
sempre bem presente e de não se ser o mais cauteloso 
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possivel nas leis a promulgar, resulta muitas vezes que as despesas se elevam a um maximo incompatível com 
explorações que só podem manter-se gosando, quer na tarificação quer noutros pontos da administração, 
ã iniciativa mais larga e mais adaptavel ás circuntan- 

XIX) Modos especiaes de tracção das linhas economicas 
Foi adaptada a seguinte conclusão: 
Das informações recebidas d'algumas, sociedades americanas e suecas, resulta que o principio do agru- pamento d'um motor de combustão interna com um dynamo acionando motores electricos (digamos, uma central electrica montada na propria automotora) ofe- rece a vantagem de evitar as grandes despesas da ins- talação Aeinca ao longo da linha». : | 
contudo prudente esperar que este sis 

as suas provas n'outros paiízes E ata le tape Juizo completo das suas vantagens, sob o. ponto de deco ks, despesas d'exploração e dos resultados finan- 
ns 

XX) Meios de Segurança nas linhas economicas 
Votaram-se as conclusões a seguir enumeradas; 
1) a À segurança dos comboios rias linhas secun- darias é garantida pelos freios ordinarios conhecidos, mas para os comboios de passageiros de velocidade acima do normal deve recomendar-se o freio continuo, 2) «Os meios de segurânça para garantir a proteção 

das gares ou a propria circulação dos comboios são, regra geral, muito simples (telefone, bastão-piloto, cam- 
painhas electricas d'aviso, etc.); quando porem se trate 
de secções communs, em que sejam para receiar en- 
contros ou colisões, é aconselhavel o recurso de sis- temas que impliquem uma fiscalisação efectiva evi- 
tando-se, desta forma, a necessidade d'afectar um ou 
mais agentes e este serviço complementar de segu. 
rança». 

3) “A proteção das passagens de nivel não deve 
ser assegurada mais do que pelos meios rudimentares 
ordinarios, excepção feita para os casos especiaes». 

4) «As agulhas que dão acesso á via principal de- 
vem estar fechadas a cadeado, por forma simples e 
segura», 

2-5) «Nos atravessamentos de via, das linhas econo- 
micas sobre uma linha geral de trafego intenso, pode 
—em certos casos—aconselhar-se a inserção de.agu- 
lhas de segurança, encravadas e estabelecidas na lititia 
secundariar. 

XXI) Os Caminhos de Ferro do Estado italiano 
Os, Caminhos de Ferro do Estado Italiano, abra. 

gendo três quartas partes da rêde do paiz, oferecem a 
quem os percorre com olhos de vêr, o aspecto d'uma 
forte administração, dispondo de linhas bem cuidadas, 
de estações vastas, sumptuosas e bem apetrechadas, de 
material de passageiros moderno e adequado aos me- 
lhores, serviços e d'um parque, numeroso e completo 
de material de carga, : 

A tracção, a vapôr e electrica, é excelente e conta.. 
com magnificas unidades; o serviço das grandes linhas, 
pontual e moderno, não desmerece do que se encon- 
tra nas boas linhas europêas e, emfim, o pessoal é soli- 
cito à apresentar-se sobretudo os chefes—com aprumo 
e urbanidade. ; 
Esta é a impressão que se colhe á primeira vista, 
inteiramente diferente — devo dizel-o — d'aquela que 
eu preconcebera ; profundando a observação (como eu 
procurei fazer dentro do pouco tempo de que dispu- 
nha) as primeiras impressões são confirmadas e sen- 
te-se que se está em presença d'uma administração rica,
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ot ? satisfaz E tia a curiosidade d'áqueles/ quê, como eu, foram a Companhia Adriatica (212212KM;), os cam” 

em. iperguntávam a si imésmo por que motivo tomava 0! nos de ferro de” Palermo a lrapani (1947 Km.), de 
—. Estado Italiano um tal encargo no' momento preciso *Primolano à Mestre (81DKm.),//de Roma” a viterbº 

ARTE E outros Estadó nãopénsávam senão em alijal-o. (87 Km), a rede geral/da Sardênha (423) Km.), “etc. 
up BiSUpEVidententênte 4 politica podes ter dos eitevessa 227 OD 2oliata co meg sou sossmapes ob» (6 
119 ONO) OROSVINOO E Obnsbuvtoilg ; s18ÍS 16 13 cob-oniadenttab .asóoibunos 28 aup vaxit os of: (Continua). 

«icelbSuD SD og) ÓODHOG] o ( Uno É Ah Bro ço d e NATES ss SIBA diga EA dA (eiaioi ' " dÁ ” : 

o Í ) paso: a, do do ESiSdaera SnAERdo SURSCA ca a Nao DA A ARNO e Naa SERIA LTDA o 
e dba S positivos. & Ainda em 1914 6 sen Coeficiente fi de 1 90 Ab Roxa ções Aeiferritordo atribríads Italia pero tratad?º 

abas é po dUSTS O DAS RISADAS So o USAS paB ron Nara (NS Nekdserea de PAVDONRAL dê linhas férreas: ! 

RAE, RSA E A 

viço Central. do Movimento, depois como;subrchete E 

rvas de pequevo raio; emlim é, em si "depois na, consolidação da grande rêde que é hojêx



companhia dos Gaminhos.de Ferro Por 
'Relátorio do Censelhb o. Ad fas tr. 

é Parecer do Conselho Fiscal, ápreser 
à Assembleia Geral Ordínaria “ez * 

"dos Accionistas, de 30 de Jong de. 1923 te 
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.. Obrigações. ! Bs o Mó ão A apso 

e Ee Dezembro, de 192] fo) salão i ; NS j 
-vedor, de esta conta. er de... ATA  emBlheÃ8.6410 

“Em 1922 teve O segitínte movis PI RNA fitas 
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Material Circulânte. 

O inventario do Material Circu- 

silante, era representado em 31 de. 
Dezembro de 1921 por. .....*.. 

EM 1922 teve-io) seguinte movi- 
mento: add, 
a debito: 

. Despesa feita com a itquistãão e 
diversas, modificações no mate- 

“rial circulante. .f..ue e: ec 
a credito : 

Baixa no inventario. do Material 
Circulante adquirido anterior- 

" mênte a 1804, que foi demolido 

Tot NR inutilisou, liquidado:' 
Pe'o estabelecimento 

À LAR LADOS 
Por abastecimentos' 

CMidterIaça aprovei-" 
O AS O DAVI 

Baixa, no ERAS do material 

adquir do post-riormente a 1894, 

que foi demolido e se, Ânutilisou 

liquidado pela despesa de conser- 

SMAGAÕS. of eehiarisanoh o. 620841 

"oi Valob do: inorbarit em 31 de De- * 

rembro:de: 1922 tia alo.v/ifosd O. 

Motilia, Utensilios e Ferrâmentas. 

O inventario de Mobilia, Utensilios 

. e Ferramentos, era representado 

tem. 31 de Dezembro de 1921, por 
Em 1922 teve o seguinte movimen- 

iria: 

a debito : 
Acquisição de mobilia, utensilios 

.e ferramentas diversas. nídl aros dis) 

&ix,8; credito: 
Baixa no inventario, por inutisa- 

ção de diterentes art! INN Aida 

Valor do inventario em 31 de, Der 
zertibro.de 1922 41410 nadas fados 

Subsidios Necessario da 

belecimento. 

O saldo crédor d'esta conta em.31 
de Dezembro de 1921 era de. “..; 

Em 1922 foi augmentado. da im- 
portancia das despesas, feitas ., 
com : 

Novas, Construcções, Trabalhos 

Complementares e Outrose tus 
Material. Circulante. . F 

Mobilia, Utensilios: e . Ferrametitas. 

o o fe) elevou em 31 de Dezembro 

e 1022: a lost talos 6 6/0 aa É na 

Obrigações. 

Em 31 de Dezembro de 1921.0 saído SO 

credor d'esta conta era de. . 

> Em 10922 teve o seguinte movi- 

mento : 
cais ODIO. é 
Importancia de 1.000 obrigações de 

— 4º/, privilegiadas de 1.º grau (do 

"1" valor nominal dé: 90$00 cada), 

adquiridas com o. producto, ida 

venda de terrenos conquistados 

- ao Tejo e retiradas da circulação 

Tdem de 9317 ditas de 2.º grau ão 

4 valor nomital de: 90800: cada), 
adquiridas “como producto" da 

venda de terrenos conquistados 

" ao Tejo e retiradas da circulação ' 

Saldo credor em 31 de [eg ova am 
ERRAR AE ANE OA iv EA x. FA 

447805” [960858 30H 

6 6 64/A tua A IA 

MRS (les ti a u rantee ARO, é : | E 
à débito : DE QUE boa nb CRE nina 

Valor nominal Coser Í ms cinsilas cobunstgsfA 
à HC aBEcada) de 1.000 Obris 11.120. b bebia o 

As o. ee gações de 4º/,q priviz. o 

o Eaditinaaão do n.º 583) NV“ gesto à sf Es 0006 

FEIRA TrAdovrodueto da ven- A. EQGUAT JUGAM 
: da. de Teens Coles.  o, , 

a) o Sa quistados ao Tejo). 168.417875 T8.417$75 

1.0:326.068$97 a credito : optico este ebenetvA 
3h ê $ Valor nominal (90800 : pica 

? bet lean enda)de!239iT OU 07 ERINE 598) OBA 
is ; gações de 42/t priívi=s à rio) 7 3e 05102 (ADTIISIT toi É 3h! E 

EST legiadas de 2.º grau. 208.530800 
| eo " ao (ápplicação” poRU EE Ato adra reesac ofQUÍAREI, (OARS SOON GAMA 

46 535 EDIR dé.) o producto da ven- Roschibod 

ARA (42 sebo, PTS POTUORIICS térnenos cons OE a 
SERA o —quist dos o Tejo): "A431:6009/830""7" T6:020$70/"="" 1,4097805 

tt des . Salda osedo em eo Dez; FR E à as 

: uia es 0a, o DR 

[ Gxeiordllaria ASIA NAS fa 

nº aNbL.1 io Não teve movimento, em. 16%. est, Aunsóriia fesóitva, cuja 
composição é a seguinte : 

ti in po eps | (5 VBSEO TEA O AMAS sn. 
; e omp º privile- ' de.3º «Br; iraBa:xa» 

E o à Es ,legiadas o 1º | de 4 Ps F fvcemesa e JO. 210 títulos 

e AM [09 2h) DRA fik de 44/20/26 as  RGS do aee 

ã : Especial 1 a 
A. 8.580890 vg 637.954858 Não teve movimento em 1922 este E de reserva, que Sta 

meo mae e. quo o constituido. como segs: 
Je 864. 023855 Carteira— TRDS 

a : 17 493. Aos; da Soc. Med 
1.190 Titulós de Pindad 

tugal ; 

Comp.* oa, Existencia 

Ha . 1.300 Obrigações da CRAAtIa de Alcanena Lem 31 d 
ET Sd e. + 500 Acéões' do Banco Luz tàâno (EFeátitela/, esembia. 
1:687.58 1856 so, 2.100: Obrigações da"Companhia do Mondego Aest922 

TERA SORT 111, 206, Acções da fronpanhicado Mondego: +: e” : POR mémoria 

SC gib Igroveiss ani o : gu! 

pa RS Bica , Predios urbanos €, A ertaNOSA nas Táhas Usbana , P 

ITOLATÓRIO sonda e dé Lisboa a Cintra e Torres Vedres.: ; Pot” memoria 
fe . “Reserva metalicas * - 
EAN dao VIT Existenciá en 31 de Désembrio de 1922:u 5. ROUISV 

5474857 : ÃO. 904868 | . £66:606-413-4; ao par PESC sao ebino! 1890. 000800 
[é atas Parte liquida; SPMiRRTCA) nº AS id os 

a un a figa GaZsaDo. 486800 DEUOR ESTANICOS a A ana A à e 
Exploração ao Estaca OETIMAriA to. 1) ! SRTADIDA 8, 

Não teve” AcRivD em 4922 este e hd de 
A : ici bio “pottánto; rásua meo So 

a oRanida ota UDOIISA é Mm 
SA. CORO EaD RAIA A aaa A Aa aa A SANA o 3u “E 2» ão 

bubb ce emond aan NONIA UE terras, do Téjo ea Wlicação 
. EST do seu producto fi 

5 sao A 1 os, fer rénos conquisfad ao SEeio Je ndemos 
748 285820. ATA 'até 31 de Dezemb” VE º ; ; 

1:646,535857T. "Dê Emas. a pa Pala go pa Rides, São) ohanibi “Ta. 356825 

11 T7T6.379810 1: 3:471, 190887 eg | poi e 1 como: 

5 18:713.3808364/" “ 219 sil, ano TENISTAS DArAA = à) 
À nte ta ue een o = . . - Só á Í af de : À RS . É: " venda do'tal ão nº | à 

EA AA ado, BA ERA TEC REA 602A/,nã Junqueira, 

É mod e, 3 Aumetoo sb abnt sbsde,s apprvimada: ANS 

eco: Mei 09 :376,80ao EATOD ANNE calos 02804 sob al Beni SH Tobi sait 
“Haudoslisiot eb ot5e 06 v A OBIVA 

e ço Sa: Ada ãão , mertia! RN deb 
AAA A REAIS 10 A HA. o Ne) - DEL 5 184$20 

Ao Em 1021.. ESA “serecibenoso. “como vs iBq 
9ltstés MS OBD O AemIQ 91300 Signo A npressal 
uso 8 o ... ara, a 

dart pã Roe, EI SE AONAÇIES Ee: ÚuSÃÃo js Ihaoto bisóx 
A DEITADA ASA PO 40, em Béléia. 2/2 258780.000$00 

RO Moita da Bag É 2 ao atirado e saldo, é toi 
DISSE SS np 18, xa MIRO 3 1547 1 é quadrado + sal 5» 

1 fe MMA bg é568 03 gnt atas a, venda do tal 
; mo WA ARA ie e NA pior de CDs em Belem, 

ae Rd Rondo: sto ab dira Abvirreas GAR 2IBIDT UUESA Thê: e pós 
3 530800 É dbg.530800 MSGS CODETASLACDO: 9-2 al Bu Eus AE. ziou 

208 5OãO o ASA o de cuca 22 ue eus bidivogi- mo siuades- 100800 
t SiPótães É. pers mena ASA idas da, RO. 640845 1. 4680: 078. 0408002 2



l8ó 

Por. cotnita- das vendas comprámos as seguin'es obrigações: 
De 1896 ( 1.591 dé 4/7 de 1.º grau, por 160.277%$ 8 

a 1921 (2.865 de 4/7 de 2.º grau, por” 136.073804 — 296.350$812 

1.000 de 4 /, de 1.º grau, por 168.417$75 
Em1922| 2.317 de 4%, de 2.º grau, por —131.600830 
Total 2.501 de 4º/, de 1.º grau, por 328694833 - :; 

** (5.182 de 4%, de 2º grau, por 267,0682$34 . 596.377$17 

Restando aplicar em 31 de Dezembio de 1922 
OS 1a CRECI AI E A DI é RUI DEDOS AA A 

Somma egual—-Escudos....... ..01., 

300.027$05 

386,203828 

982.64 '$45 

RESULTADOS DA EXPLORAÇÃO 

Extensão das linhas. 

Não teve alteração no anno de 1922. Continuoti a ser de 
1.146 kilometros, como se vê do quadro s guinte : 

ei Kil ] " est To Designação SIERE Setace.] Taim) 

; | Linhas não garantidas ..... 667 
+ Rêde propria | Linhas.garantidas..,....... | -380 11,047 

; é Setil a Vendas Novas. ...... O 
. Rede alheia Í COBBra-sA 1 OUZAO UI AAIL 291 99/1.146 

"Como na via dupla da linha do Norte nenhum trabalho se 
realisou durante o exercicio ce 1922, continúa a sua extensão a 
ser de 305km 362, 

(Continua). 

ps 

Como se faz à bistoria 

Sob a epigraphe Nueva linea aerea publica o nos- 
so colega mádrileno Gaceta de los Camifios de Hierro, 

“no seu numero de 20 do mez passado, uma notícia 
dando como tendo sido inaugurada no dia 25 de 
maio uma .novaá línha de aviões Latécoers entre Bor- 
deus é Lisboa, por Victoria e Madrid, fornecendo 
varios pormenores sobre os quilometros percorridos, 

“ velocidades,. etc, e concluindo por a considerar 
como o inicio de uma futura carreira entre a Europa 
e a America do Sul. 

. Essa noticia que, sem duvida alguma foi decalcada 
de outra qualquer revista amiga de Portugal, pois 
que alguns periodicos francezes houve que disseram 
pouco mais ou menos o mesmo a proposito da ida . 
dos nossos illustres aviadores, Gago Coutinho e Saca- 
dura Cabral, a Fanta, n'um avião Latecoere, onde 
foram receber mais uma consagração pelo seu extra- 

"ordinario raid, Lisboa-Brazil, a juntar a muitas outras 
antes recebidas, e á qual se succedeu à que a cava: 
lheirosa Hespanha tambem lhes concedeu em Madrid, ' 
dá à impressão que o caso não passou de uma simples 
inauguração de uma carreira commercial aerea entre 
Portugal e França, nada tendo de comnmum com;-uma 
finalidade da viagem dos nossos sabios aviadores n'um 
avião Latecoere que os levou ao seio da intellectuali- 
dade franceza para, na Sorbonne, receberam as suas 
palavras glorificadoras. TA 

Ignoramos se Latécoere pensa ou não em estabele- 
cer qualquer serviço aereo entre França e Portugal, 
mas do que temos a certeza é que esse serviço não 
foí inaugurado com a viagem de Coutinho e Sacadura - 
na sua visita official a França, e é para extranhar que 
nem a mais leve referencia a Gaceta tenha feito a es- 
ses nomes já hoje mundiaes, tanto mais que dias de- 
pois eram recebidos e consagrados também oífficial- 

"mente em Madrid, o que só sc pode attribuir ao facto. 
de como acima dissemos ter sido a noticia recortada 
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BOLETIM COMMERCIAL E FINANCEIRO 
Lisboa, 12 de Julho de 1923. 

O orçamento não foi aprovado a tempo de entrar em execu” 
ção no começo do novo ano economico. Nem mesmo foi votado 
o duodecimo p ra julho. Tambem afinal nenhuma falta fazem 
Desde, que tudo é desordem. tinanceira vale quasi tanto have! 
leis dé meios como não havê- as. O «feito é sempre a ruiria crês” 
cente' do Estado e dos bens. 

Já estamos quasi a meio de julho e os parlamentares estão 
ainda longe de entrarem em ferias. Diz-se que não serà encer” 
rada a sessão legislativa sem serem vot das certas leis que o 809º 
verno reputa indispens «veis. Citam-se entre ellas especialmente à 
do sello, à dos navios do Estado e a dos tabacos. 

Noutro logar nos referimos á ultima. Quanto à dos navio% 
a situação é realmente caracteristica, Tinha sido aberto concursos 
nos termos da lei de 1922 para a adjudicação da frota, com des" 
tino a. certas carreiras das colonias e ds Brasil. Ninguem concof” 
reu at. mpo s: não a Companhia Nacional, Mas esta vinha faze! 
uma proposta f. ra das condições marcadas, o que era o mesmo 
que não ir là. No entretanto, o governo pediu ao parlamento 
poderês para as aceitar! A comissão respectiva da Camara não 
concordou com tal orien ação. Parece que a idéu agora é-ap ovif 
bases para um novo concu so, dizend -se que a elle ira outrâ 
empresa importante, alem da Companhia Nacional, que por su 
parte quere «penas 20 navios. Estes lhes bastariam para valoriza! 
o seu activo mais ou menos ficticio-que vem do momento da sud 
constitu ção O leitor deve estar lembrado de que ella se formou 
sobre. a ficção de que o activo da antiga Empreza Nacional valià 
6.000 contos, ao cambio dê 1918, o que era exagero. 

Na mencionada proposta a Companhia Nacional queria quê 
o Estado lhe cobrisse os deficts que houvesse na exploração das 
carreiras marit mas e lhe garantisse dividendos, juros e amor!!? 
zações. E' o espirito de mercantilismo especulativo levado al 
ás ultimas consequencias. 

A régie dos navios faliu completamente, não deixando dê 
concorrer tambem para esse resultado à acção multiforme dº 
Empreza, depois da Companhia Nácional. Não se pode, pelº 
menos .nas actuais circunstancias, voltar ao sistema da régie. 
Estado arrisca-se a ter de 'entregar uma parte dos navios á Com” 
panhia Nacional e talvez alguns a outra qualquer empreza e por” 
ventura a vender os restantes dispersamente. Desta maneira pode” 
ria morrer o ideal de reconstituição Ga nossa frota mercantê: 
Como se liquidará este malfadado assunto, que define a desorga” 
nização feita pela administração publica e pelos grupos especil” 
ladores ? Ox«lá que o liquidem sem as ultimas abdicações .! Mas 
seja como for, esta materia e tantas outras em que vão aparecendo 
soluções ruinosas teem de ser objecto de reconsiderações e refor” 
mas por parte.do governo de reorganização nacional, que o exces” 
so das desordens tornará mevitavel. À 

A lei do selo já é pezadissima. O governo quere outra mais 
oneroza para correr com o producto das tributações dos empres” 
timos, dos creditos, das emissões fiduciarias cada vez maiores 
atraz das de:pezas, dos agios que avançam com velocidade supe? 
rior. E' a ruina crescente e sem fim. A circulação de notas va! 
já, muito. alem de 1,200 000 contos, isto é, muito alem do limile 
permitido pe'a propria lei recente. O valor da libra, apezar de 

“todas as. esperanças que os ilusionistas ds emprestimo havia 
tratado de incutir está acima de 1008.00 , 

A carestia da vida é cada vez maior, havendo preços que 
sobem 10 a 15 por cento cada mez. Ainda ha ilusões? 

[ANE A 

- EEMAçoS 

ou desllocada de qualquer outra, publicação, sem quê 
o nosso illustre collega soubesse bem do que se tra” 
tava. : 

Se fazemos este reparo, de que a Gaceta se não deve 
admirar, é porque não se trata de um caso banal, mas 
sim de um facto que se prende com a historia portu- 
gueza e ainda mais com à historia mundial da avia- 
ção, e para a historia, deve-se sempre escrever com 
a mais escrupulosa verdade, 



Tião Internacional de Caminhos de Ferro 
1, Leve logar no dia 20 do mez findo, em Braga, a 
MNúnciada reunião da comissão de contas correntes e 
ambios, á qual assistiu, por concessão especial, o re- 
Presentante, na União, da Campanhia Portuguesa, .o 
nigenheiro Chefe do Serviço do Trafego, Sr. Manuel 
| Rueda. : 

. As questões dadas em ordem do dia para serem 
discutidas nesta reunião foram as seguintes: : 

1.º Discussão do Regulamento para o funciona- 
Mento das Comissões: 

2.º Liquidação de contas de aluguer de material cir- silante entre as diterentes administrações de caminhos de 
erro. Oportunidade de criar uma ou mais repartições 
ê compensação para a liquidação de contas. . 

À 3.º Modo de fixação das taxas de cambio no que 
Speita ao pagamento das taxas pelo publico. 

— % Redução das dificuldades de preceção dos pre- 
OS de viagem e dc transporte, assim como dos docu- 
2 éntos.— Simplificação das contas correntes e maís de 
"lar as perdas por circulação de cambios. 

d 5. Competencia . das Companhias de caminhos 
é ferro de exigir, para liquidação os creditos recipro- 

OS, contas correntes provisorias. 
d Sobre a primeira questão não houve discussão ten- 
O-Se os diversos delegados manisfestado de acordo 

pom o que se haja resolvido nas outras emissões so- 
tê o mesmo assunto. 
A 2º questão fci adiada por não ter podido com- 

' Direcer o relator (Alemanha), impedido por outras reu- 
lões de comissões de caminhos de ferro. 

JS A 3.º questão, e a principal, deu logar a larga 
eussão. Depois de varios delegados de diferentes paí- 
º se terem manifestado sobre a cobrança de portes 
É trafego internacional, pelas línhas expedidoras, cor- 
ie pondentes no percurso das linhas seguintes, por 
AE Ta à que, em consequencia de oscilações cambiaes, 
nhuma das emprezas possa ser afectada por quaes- 
Uer prejuizos, o delegado portuguez pediu para ser 

MUvido,tendo então o sr. Engenheiro Rueda historiado 
D que sobre tão importante assunto se tem feito éem 
poitugal, terminando por se mostrar adepto da co- 
pança dos portes na moeda dos paizes em que essa co- 
1a ANÇa é feita, e liquidações na moeda dos paizes in- 
tmediacios e de destino, como em Portugal se pro- 
“ede no trafego combinado com as linhas espanholas 

francezas, e um cambio préviamente estabelecido, 
* revisto e publicado por periodos dezenais ou quin- 
Zenais, processo que muito antes de ter sido acon- 

*lhado pelo delegado da Suecia em Dezembro de 1922 
à reunião de Paris, já esteve em vigor em Portugal. 
, Esta solução que a assembleia, depois de varias 

Ciscussões, aceitou como a melhor, deu azo a que o de- 
“gado da Italia propozesse a adopção de uma percern- 
agem fixa, como por exemplo a de: 1 º/,, estabelecer 
Omo o quantum a adicionar 'á taxa cambial ofícial, 

ara as emprezas se porem a coberto dos prejuizos que 
udessem resultar das oscilações provaveis dentro. do 

Periodo da fixação do cambio. 
| Contrariamente a esta proposta se manisfestou o de- 
“Sado portuguez que demonstrou a inconsciencia que 
Odia resultar de um tal processo, pois que em paízes 

"a situação como a de Portugal em que se tem dado 
OScilações bruscas muito variaveis as emprezas ficariam 
a contigencia de terem de suportar graves prejuizos 
“Mm virtude do quantum fixado nem sempre cobrir a 
diferença da taxa, proconisando antes a formula de 

tendesse indispensavel para se pôr a coberto das perdas 
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cada linha interessada de adoptara percentagem que en- 

Ie! 

h 

tra ou outras linhas da taxa estabelecida. 
Este processo que é o que a C. P. tem adoptado nas. 

relações com os caminhos de ferro de M. Z. À. e de 
M. C. P., foi finalmente tambem aceito como facul- 
tivo, como .se vê do texto da acta da sessão que resa 
O seguinte: ; : ' 

provaveis, dando, oportunamente, conhecimento á ou- 

En vue de se conv ir des pertes que la change peut Iuí impo- 
se lors de la liquidation des comprtes, chaque administration à 
le droit de percevoir les sommes qu'elle encaisse ou publie pour 
compte de chemins de fer éirangers, á uns cors plus élevé que 
selu! coté à la Bourse de son pays, muis la majoration ainsi pra- 
tiquée doit toujour rester dans le limites raizonables. 

Lorsque | s administ:rations le jugerout utile, des ententes 
pourront intervenir contre elles par qu'elle se notifieut les taux 
appliques. Elles sont tenuºs de publier ces taux par voié d'affi- 
chage aux guichets de tonte au're maniere.» 

A proposito da quarta questão, ventilou-se mais 
uma veza vantagem ou inconveniencia da creação dos 
bureaux de compensações, não.se chegando ainda a 
resultados definitivos por falta de elementos de apre- 
ciação cuja obtenção foi confiada a uma sub-comissão 
que reunirá dentro de um mez. 

Sobre o objecto da quinta questão chegou-se a 
uma dos mais importantes conclusões tendente a 
neutralizar os prejuizos cambiaes, a qual se funda no sis- 
tema de provisões antecipadas e calculadadas pelos 
periodos analogos dos annos anteriores, pelo que res- 
peita a mercadoria e por um certo numero dos ultimos 
mezes conhecidos, para os passageiros. 

6 

Boletim provisorio de bagagens 
Do" extracto parlamentar da,camara dos deputados 

franceza, publicado no Journal Officiel de 27 de Março 
ultimo, insere a interpelação feita por um deputado ao. 
Ministro das Obras Publicas sóbre o caso de um pas- 
sageiro não ter feito trocar o boletim provisorio de 
bagagem pela senha definitiva, e a resposta do Minis- 
tro. Por acharmos o assunto interessante, visto que 
tambem existe entre nós, pelo menos na estação de 
Lisboa-Rocio, o mesmo sistema de boletins provisorios, 
a seguir reproduzimos os termos da pergunta e res- 
posta: : S 

«Mr. Vicent Auriol deputado, pergunta ao Sr. Ministro das 
Obras Publicas se a Companhia de Orleans pode, e, em caso afir- 
mativo em virtude, de que disposição exigir d'um pasº ageiro de 
Bordeos a Paris que, por ignorancia dos regulamentos e habitos 
locaes, não fez trocar o rec bo provisorio da sua bagagem (25 ki- 
los) pele recibo definitivo, o pagamento do transporte dessa baga- 
gem, como se tivesse sido transportada isoladamente em grande 
velocidade, visto que: 1.º na ocasião de registar a bagagem na es- 
tação de Bordeos Sa'nt-Jean, o respectivo empregado não o preve-" 
niu de que d via proceder a essa formalidade: 2 . que o passa- 
geiro pode provar, com a apresentação do bilhete e com testemu- 
nhas que o viram na sua longa éstada em Bordeus, que elle efaec- 
tuou rêalmente essa viagem. Fara 

Resposta do Ministro— O empregado da ficha provisaria. de 
pesagem para o registo de bagagens. nas grandes gar s é uma me- 
dido de ordem interna que tem por objecto dividir e activar as ope- 
rações sucessivas necessarias: para o registo. 

O facto de um passageiro não ter trocado a Ficha provisoria 
de pesagem pelo boletim: regular do registo uão está expressamente. 
previsto nas tarifas. fe. A 

Por minha investigação, as redes e em particular a de Orleans 
tem aceitado observar em taes casos o direito á gratuidade, toda 
a vez que o numero ea natureza dos bilhetes de que o passa- 
geiro fôr portador possam, ser determinaaãos com precisão. 

Se, pelo contrario, a estação de chegada não poder determinar = 
o numero e a natureza dos de que fôr portador, a entrega dos vo-: 
lumes é feita contra o pagamento da taxa pelo pêso total, sem re- 
dução alguma.» 

Não sabemos como entre nós se' procede em casos 
semelhantes, mas supômos que não devemos andar 
longe da doutrina exposta pelo ministro francez, que 
é de todo o ponto à mais acêitavel, ... ES EIA 
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Largo" de Ss. Domingos, EA A efia 7 Ruada Fabrica, 5 st 
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| Unica, Esantesa de “Transportes, Internacionaes dispondo de wWagons de eos IhTebfinieo 
daveis para O serviço combinado de Paris a Lisboa e vice- versa. “Contractos com todas as li- 
nhasderro;viarias francezas, espanholas e portuguezas. 

Estes Wwagons Oferecem dão Comercio a enorme vantagem de não ser necessario. fazer 
tradabobtda de mercadorias na fronteira frânco- espanhola, pois que mudamos "eixos, entrando 
em todas. as linhas, sem riecessidade, de serem ábertos, pois veem munidos de sellos de chumbo T “a 
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dobiis de transporte rapido ce seguro á sua estimada clentela, a qual lhe tem mostrado tel-o j!. 
reconhecido, pois. quê o número de volumes” transportados n PTE wagons, tem subido de ano, em 
para anno com IIFQRIGRtavEIS: Vantagens para o comercio importador & exportador. ; ; o 
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S. A. S. 
Société Anonyme des Appareils de Sécurité des Chemins de Fer 

mm GCapital; 2,6 O O.,.O O O frs 

(ETAB'* TYER er CO”) (VACUUM BRAKE COº L"”) 

FREINS A VIDE: CLAYTON-HARDY, GRESHAM, CLAYTON, ETC. 
Signalisation Électrique et Mécanique de Chemins de Fer Forge, Estampage, Mécanique Générale 

sto” à : A UREAU: SE. SOCIAL ET UAINHO: TR rr, 5, O Madrid, I5— PARIS (8e) 18, Rue de Corbeil, A ESSONNES (S.-et-O.) el Ed CuBANONNE SERA o 
TÉLÉPHONE : N.º 7, a ESSONNES «CLAYT os A Eni : ADaNeoh Tetaunaoilidar: SE TC e NARAS ADRESSE TÉLÉGRAPHIQUE: WACBRAKE-PARIS 8 NAAS MV CODE A. B, C., 6* ÉDITION 

RNA 

Agencia em Lisboa-Largo do Municipio, |9, 2º 

Freios para caminhos de ferro a vapor e electricos 
Amorteceores de choques para os ganchos de engate dos caminhos de 

WESTINGHOUSE 
ÉTABLISSEMENTS DE FREINVILE 
SEVRA (S..O) FRANÇA 

E 

LL kk OX: EEE | 

| OFFICINAS DE CONSTRUCÇÃO, FORJAS, OFFICINAS MECHANICAS 

Sociedade anonyma «s ATEILIFRS GFERM AIN 
Séde social em Monceau-sur-Sambre (Belgica) 

Secção MATERIAL CIRCULANTE de CAMINHOS DE FERRO e TRAMWAYS 
Carruagens de luxo e ordinarias — Carruagens de tramways. 

Vagões de mercadorias de todos os typos. — Vagões-cisternars — Vagões-toneis. — Tenders. — Peças de sobrecelente. Fornecedores das grandes administrações e conipanhias belgas, francezas e estrangeiras. 
Secção PONTES e VIGAS 

Í Vigas em todos os generos. — Apparelhos para elevação. 
| Secção AUTOMOVEIS 

Carruagens automoveis. — Motores fixos, a essencia e a petroleo. — Peças mechanicas em todos os generos. 
Endereço telegraphico: GERMAIN-MARCHIENNE-AU-PONT 

Representantes em Portugal: COMPTOIR DE COMMERCIO INTERNACIONAL, Ltd. Successor MARIO DE LIMA NETO 
Séte - LARGO DES. JULIÃO, 12, 2.º | BZ mem 

SOCIETE FRANCO-BELGE de Matériel de Chemins de Fer 
(Fremiada em todas as ições e 

no soa AE poe de ir 1914; ta, com o, GRAND-PRIX 
Milão, 1906; Madri aba 

Turim, 1911 e Ares, 1 1910 Bruxellas, 1910 

Capital; 20.000.000 de francos 
Séde social e Direcção Geral: : 

5, Rue La Boétie — PA RIS 
OFFICINAS DE CONSTFUCÇÃO : 

em Raismas (Norte-França) e La Crryàra (Belgica) 

[ 

A É A Es: PS ic 

Bá) Material de Caminhos de Ferro e de Tamways Pessoas to us NES Sa Locomotivas, tenders, 
carruagens, vagons para todas as vias. 

Agentes geraes pára Portugal e Colonias: 
"BEhhO & BRAVO — Rua Augusta, 177, 1.º D, | AAA CIMA - O SlONCNDE AR 


